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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 358, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.433.

De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir a Equoterapia como método terapêutico de habilitação e reabilitação de pessoas com necessidades especiais, na rede pública de saúde, e política de educação inclusiva no ensino e aprendizagem, na rede pública de educação.

Embora reconheça os relevantes desígnios que nortearam a iniciativa, vejo-me impedido de acolher a proposição, pelas razões que passo a expor.
A proposição versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, função constitucional conferida ao Poder Executivo, de modo que a sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

A ordem constitucional atribui ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade e com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual, bem como a prática dos demais atos de administração (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a medida proposta.
Nessa perspectiva, não cabe ao Poder Legislativo editar normas preordenadas a delimitar a atribuição de órgãos integrantes de outro Poder.
Ademais, conforme o sistema constitucional vigente, as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único, com direção única em cada esfera de Governo (artigos 196 e 198 da Constituição Federal).

A Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que constitui o Sistema Único de Saúde – SUS, estabelece que o conjunto de ações e serviços de saúde prestados pelo Poder Público competem aos gestores do sistema (Ministério da Saúde e Secretarias de Saúde estaduais e municipais), executores solidários das medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde e das atividades preventivas (artigo 5º, inciso III), fixadas em normas por eles expedidas, com o escopo de manter a unicidade do Sistema.
Sob esse enfoque, a propositura também intervém em área reservada ao domínio do Poder Executivo e não guarda conformidade com as diretrizes constitucionais que regem o SUS.
Importante ressaltar, de outra parte, que o Estado de São Paulo dispõe de política de incentivo à equoterapia, por meio de programas oferecidos à população, como por exemplo o desenvolvido, desde 1993, pelo Regimento de Polícia Montada da Polícia Militar (Regimento da Cavalaria 9 de Julho), que atende pessoas portadoras de deficiência e outros interessados. Segundo informações da Secretaria da Segurança Pública, o programa é desenvolvido por policiais militares do próprio Regimento da Cavalaria e do Centro de Reabilitação da Polícia Militar, além de voluntários civis, tendo sido atendidas, em 2018, 824 pessoas, com apoio de 99 policiais militares.
Destaque-se que a Secretaria da Saúde, ao se manifestar contrariamente à medida, pontuou que segundo as diretrizes e normas que orientam a gestão do SUS, as práticas integrativas e complementares devem ser oferecidas na Atenção Básica, cabendo ao Gestor Municipal a estruturação desses serviços.

A Secretaria da Educação, por sua vez, anotou que já possui uma sólida política de inclusão educacional para alunos com necessidades especiais, com atenção à infraestrutura física e de equipamentos da rede estadual de ensino, e à formação continuada dos docentes e profissionais da educação que trabalham com esses alunos.

Registro, finalmente, que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.  (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 5/4/2001).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 358, de 2012   e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria 
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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